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Apresentação pública dos candidatos à 

CMC e AM da Covilhã
Covilhã, Portas do Sol

24 de maio de 2017
Camaradas, amigos e amigas
Senhoras e senhores jornalistas,

Minhas senhoras e meus senhores,
A Assembleia Municipal é o órgão deliberativo do município.

São atribuições do município “a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias”

A Assembleia Municipal tem, entre outras competências legais, as competências de apreciação e fiscalização e competências de funcionamento.
Este órgão é composto, na Covilhã, por 43 eleitos, dos quais, 49%, Presidentes de Juntas de Freguesia (21) e 22 membros eleitos pela população, com capacidade eleitoral, do concelho.
Sob proposta da Câmara Municipal aprova Planos e Orçamentos, Taxas, Derramas, o Imi, a contratação de empréstimos, posturas e regulamentos, autoriza a aquisição e venda de imóveis, deliberar formas de apoio às freguesias, autoriza contratos entre a Câmara e o Estado, entre a Câmara e a Comunidade intermunicipal, entre a Câmara e as Freguesias, a criação ou reorganização dos serviços municipais, aprova normas e medidas no âmbito do ordenamento do território e urbanismo.
Compete ainda, acompanhar e fiscalizar a atividade da câmara municipal, solicitar e receber informação sobre assuntos de interesse para o município, votar moções de censura à Câmara Municipal e ao secretariado executivo intermunicipal e tomar posição perante quaisquer órgãos do Estado sobre assuntos de interesse para o município.
Caros camaradas, amigos e amigas

Como facilmente se verifica a Assembleia Municipal tem atribuições e competências de importância vital para o funcionamento do município, para a fiscalização da atividade da Câmara Municipal e para a intervenção junto do Estado na defesa das populações.

Desde logo se deduz que a Assembleia Municipal, pelas atribuições e competências que tem, não pode ser a “caixa de ressonância” de qualquer executivo municipal ou de qualquer governo da república.
O  legislador não trata as autarquias locais como estruturas locais de menor valor ou de menor poder. 

À sua escala e de acordo com as suas atribuições e competências estamos, na Assembleia e Câmara Municipal, a exercer o poder que as populações exigiram e consagraram, após o 25 de Abril de 1974, na Constituição da República.

O Poder Local Democrático que é exercido pelos eleitos da Coligação Democrática Unitária (CDU) tendo por base a expressão Trabalho, Honestidade e Competência.
É este o enquadramento do trabalho que os eleitos da CDU têm desenvolvido na Assembleia Municipal da Covilhã, nomeadamente:

- A intervenção denunciando politicas dos governos do PS, do PSD e CDS que têm agredido as populações do Concelho e do País, que as têm empobrecido e penalizado pela má gestão e roubos verificados na banca e no setor financeiro face à crise estrutural e sistémica do sistema capitalista;
- A saudação e valorização da luta dos trabalhadores e das suas organizações de classe na defesa de direitos e por uma vida digna;

- A valorização da luta dos reformados dos lanifícios pelo direito aos medicamentos;

- A intervenção exigindo do Governo Central mais meios financeiros para as autarquias locais, necessários à execução das suas competências;
- A exigência à Câmara Municipal de uma gestão rigorosa face à divida existente, que é real e que tem nos eleitos do PSD e dos do CDS, encapotados nas listas do PSD ou em listas de cidadãos eleitores, os principais responsáveis;

- O equilíbrio financeiro com a redução de despesas supérfluas na atual gestão do PS

-  A redução do IMI, do valor de taxas e licença;

- A requalificação das habitações dos bairros sociais e outras, propriedade do município;
- A elaboração e execução de um plano de requalificação da rede viária;

- A exigência de apoio no transporte aos estudantes a frequentar as escolas secundárias da cidade, que se deslocam das freguesias do Concelho. Esta proposta foi trabalhada na Câmara Municipal com concretização nos últimos anos.

- A exigência da reposição do apoio social escolar em livros e material escolar às crianças do 1º Ciclo. 
Este apoio às crianças de famílias carenciadas, inseridas no escalão 1 e 2 da segurança social, foi retirado pelo PSD/Carlos Pinto, desrespeitando a lei, incumprindo com a competência da Câmara Municipal na ação social escolar. Foi um roubo às crianças que durou mais de 10 anos. Foi reposto graças à luta e persistência dos eleitos da CDU na Assembleia e Câmara Municipal.
- Foi com a insistência e a intervenção dos eleitos da CDU que a Câmara Municipal reconheceu a existência de dezenas de trabalhadores e trabalhadoras em situação precária, a recibo verde, a ocupar lugares permanentes, na educação pré – escolar e na componente de apoio à família. Apesar da celebração de contratos com meia dúzia de trabalhadores ficam por resolver largas dezenas de trabalhadores que continuam precários.

- Participamos em várias comissões especializadas em representação da Assembleia Municipal

Camaradas, amigos e amigas

É com a mesma vontade e motivação, tendo consciência do trabalho que nos espera face aos problemas existentes, que nos apresentamos à população do concelho, com trabalho realizado e um projeto de futuro, o projeto da CDU, marcando a diferença pelo seu caráter distintivo, da ação de todos os outros partidos:
Temos um projeto diferente e distinto de todos os outros;

- Na promoção de uma gestão participada;
- Na reposição das freguesias de acordo com a vontade das suas populações;

- Na defesa da gestão pública da água, com o compromisso de remunicipalização da AdC, com a redução da fatura da água, dos serviços de saneamento e resíduos sólidos;

- Na defesa dos trabalhadores da autarquia e reforço da capacidade operacional dos serviços municipais, economizando recursos financeiros na aquisição de serviços;

- Na celebração de contratos com os trabalhadores em funções na área da educação, no pré – escolar e 1º Ciclo;

- No apoio e reforço da ação social escolar às crianças do Concelho;
- Na defesa dos serviços públicos prestados ás populações (saúde, educação, cultura, habitação e mobilidade – enquadrando-se aqui a rede viária e as pessoas com deficiência);
- Na promoção e envolvimento das populações na resolução dos problemas no bairro e na freguesia;

- Na promoção da cultura e do desporto com o envolvimento do movimento associativo;

A população do Concelho sabe que pode contar connosco
Viva o Concelho da Covilhã

Viva a CDU

Vitor Reis Silva

1º Candidato da lista da CDU à AMC
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